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Unir, Lutar e Conquistar

A Fenafisco vem atuando em várias frentes e ocupando espaços de luta na permanente mobilização 
em defesa da Previdência Pública.

Como parte das ações, a entidade participará da reinstalação da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
da Previdência Social. A solenidade acontece nesta quarta-feira (20), no auditório Nereu Ramos, da 
Câmara dos Deputados.

Os trabalhadores precisam saber que não há necessidade de fazer a reforma que o Governo Federal 
quer aprovar a todo o custo. A Previdência deve ser examinada no conjunto da Seguridade Social, 
juntamente com a Assistência e a Saúde. A Previdência sempre teve superávit até 2015. O primeiro 
resultado negativo ocorreu em 2016, o que requer uma cuidadosa análise das causas. A CPI do Senado, 
presidida pelo Senador Paulo Paim, provou que a Previdência não é deficitária.

Entidades representativas dos trabalhadores da iniciativa pública e privada estão se organizando 
para participar do evento e, diante disso, é esperada uma grande quantidade de representantes de 
instituições sindicais, associativas, federativas, além de parlamentares.

Os aposentados e pensionistas geridos pela PBprev estão sendo convocados pela instituição para 
realizar a comprovação anual de vida. Para tanto, o aposentado ou pensionista deve comparecer a 
qualquer agência do banco Bradesco, no mês de aniversário de nascimento.  

Conforme o Decreto 38.877/2018, o não comparecimento pode implicar no bloqueio do salário. O 
censo visa manter o controle do pagamento do beneficiado.

Por meio do site do sindicato (www.sindifiscopb.org.br), o interessado pode acessar  um caderno 
com perguntas mais frequentes e os esclarecimentos.

Estudos realizados por Marc Morgan Milá, economista irlandês, mostram que, em 2015, os 10% 
mais ricos da população se apropriavam de 55,3% da renda brasileira, enquanto a participação dos 50% 
mais pobres era de 12,3%! Em entrevista de 24/9/2017, para a Folha de São Paulo, ele declarou que 
houve uma escolha política pela desigualdade, o que é comprovado (conforme suas palavras) pela 
ausência de uma reforma agrária e pela existência de um sistema que tributa mais os pobres.

Alguns dados ilustrativos de nossa desigualdade:
- mais de 70% das pessoas em extrema pobreza são negras;
- 64% dos extremamente pobres não completaram a educação básica;
- 80% dos analfabetos são negros;
- os mais ricos (10,11% dos declarantes do IR, com renda acima de 320 SM) possuem patrimônio médio 
de R$44 milhões;
- quem ganha até 10 SM (cerca de 80% dos declarantes) têm patrimônio médio inferior a R$ 100 mil.
- o Índice de Gini, que mede a desigualdade, varia de 0 a 1: quanto mais próximo de zero menor a 
desigualdade. O do Brasil é 0,553.      
Os dados acima comprovam o acerto do lema da RTS – Menos Desigualdade, Mais Brasil.

Fisco estadual fortalece a luta em defesa da Previdência

Combatendo a sonegação fiscal

Reforma Tributária Solidária III

 

PBprev convoca para recadastramento 

Ações coordenadas do Fisco Estadual 
impediram crimes de sonegação fiscal contra o 
erário paraibano. 

Na quarta-feira última (13), em Monteiro, 
fiscais apreenderam um carregamento de 26.400 
unidades de vassouras, cuja nota fiscal apresentada 
pelo motorista havia sido emitida em dezembro do 
ano passado, caracterizando crime fiscal. 

No mesmo dia, o Comando Fiscal de Campina 
Grande interceptou e apreendeu um caminhão baú 
carregado com peças para motocicletas. Não 
constavam na nota fiscal da mercadoria registro de 

entrada emitido por Posto Fiscal paraibano. 
Já em Cajazeiras, no dia 9 último, o Fisco 

Estadual constatou irregularidade num carrega-
mento de mantas, redes, cobertores, tapetes e 
meias. Após averiguação, os fiscais identificaram 
tentativa de desvio de mercadoria. 

Em todas as situações, foram lavrados autos de 
infração e cobradas multas correspondentes. 

A diretoria do Sindifisco-PB parabeniza a 
categoria fiscal pelo excelente trabalho de 
combater a sonegação fiscal. 

Auditoras e auditores fiscais: Agentes de 
transformação social.


